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O desafio brasileiro 

O Brasil foi um dos países que passou mais tempo com escolas fechadas no contexto da pandemia da COVID-19. Na 
América Latina, somente o México demorou mais para retomar atividades presenciais nas escolas. Comparando dados 
de proficiência do SAEB de 2021 com aqueles de 2019, o retrocesso foi enorme tanto em Língua Portuguesa quanto 
em Matemática – como se o progresso obtido comparando coortes sucessivas ao longo dos últimos anos tivesse sido 
totalmente eliminado durante o período de ensino remoto. Se essa comparação já traz resultados dramáticos, ela é 
bastante otimista, porque a participação no exame em 2021 foi muito menor do que na edição anterior – e, como 
mostram dados de estudos específicos, concentrada em alunos de perfil menos vulnerável e com melhor proficiência. 
Estudo de Guilherme Lichand e Carlos Alberto Doria utilizando dados do universo dos alunos dos anos finais do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio no Estado de São Paulo documentou que o ensino remoto foi responsável por 
perda de aprendizagem de 60% em Língua Portuguesa e 80% em Matemática em relação ao que os alunos teriam 
aprendido com aulas presenciais. 

Diante dos índices alarmantes de proficiência que já eram observados antes da pandemia e que se tornaram ainda mais 
dramáticos depois dela, as escolas responderam de forma muito heterogênea, em muitos casos sem orientações 
detalhadas das Secretarias Estaduais e na completa ausência do Ministério da Educação. Os dados do suplemento do 
Censo Escolar de 2021 dão uma ideia aproximada das ações adotadas pelas escolas de cada rede – de aulas de reforço 
a programas de tutoria, até a expansão do ensino em tempo integral – mas não aprofundam nos detalhes da 
implementação de cada uma delas, e deixam de fora ações relevantes como comunicação com alunos e familiares.  

Sem entender de forma mais profunda o que está sendo feito – e, mais importante, o que deveria estar sendo feito –, 
o risco é comprometer as oportunidades educacionais de toda uma geração. Este policy review, produzido pelo 
Lemann Center da Stanford Graduate School of Education, discute as melhores práticas para recomposição de 
aprendizagens pós-pandemia, à luz do que fazem outros 22 países e a partir de entrevistas com especialistas nacionais 
e internacionais. 

PRINCIPAIS MENSAGENS: 

- O sucesso da recomposição das aprendizagens depende da combinação efetiva de priorização curricular, material 
didático alinhado, formação de professores, avaliações frequentes e acompanhamento pedagógico. 
- Há enorme heterogeneidade entre os programas e ações para recomposição adotados entre os Estados e 
municípios, sem clareza sobre melhores práticas e deixando de fora algumas das estratégias mais efetivas de 
recomposição adotadas internacionalmente (como tutoria intensiva e comunicação socioemocional). 
- Desafios específicos do cenário atual (garantir aprendizagem em turmas heterogêneas, alfabetizar crianças fora 
da idade certa, desenhar programas de tutoria efetivos e lidar com as ‘crianças invisíveis’) exigem discussão ampla 
e um papel de liderança do Ministério da Educação e das Secretarias de Educação.  



   

 

O que fizeram os Estados brasileiros? 

Estados e municípios implementaram diversas políticas e ações para mitigar os impactos negativos do distanciamento 
social prolongado na educação e recompor as aprendizagens perdidas. Nesta breve compilação, focalizamos a 
experiência de oito Estados cujas ações ao longo da retomada do ensino presencial ganharam destaque no país. 
 
Reconhecido nacionalmente pelos resultados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o Ceará 
implementou uma série de ações para atenuar os impactos da pandemia na educação. Entre elas, destaca-se o ‘Pacto 
pela Aprendizagem’, uma parceria entre o governo estadual e os municípios cearenses, que busca recuperar a 
aprendizagem dos estudantes do Ensino Fundamental. Com um investimento total de R$ 130 milhões, o programa 
disponibilizou recursos para tecnologia, material de apoio e reformas nas escolas municipais, além de promover o 
ensino em tempo integral, conectividade e atividades extracurriculares. O programa ‘Ceará Educa Mais’ também 
desempenhou um papel relevante, oferecendo suporte pedagógico, formação continuada e estratégias complementares 
para enfrentar os desafios educacionais. Além disso, a Avaliação de Impacto da Pandemia sobre as Aprendizagens 
(AVI) permitiu mensurar os prejuízos causados pela pandemia no aprendizado dos alunos, identificando lacunas e 
orientar ações de recuperação. 
 
Em Sergipe, o programa ‘Alfabetizar pra Valer’ foi ampliado no período pós-pandemia para incluir as turmas do 3º 
ano, reconhecendo que muitos estudantes não foram adequadamente alfabetizados na idade certa devido ao ensino 
remoto. Essa ampliação visa mitigar os impactos negativos da pandemia e oferecer apoio adicional aos alunos no 
processo de alfabetização. O programa oferece ações como distribuição de material complementar, formação de 
professores e esforços colaborativos com os municípios e a rede estadual para enfrentar os desafios educacionais 
decorrentes desse período desafiador. 
 
No Estado de São Paulo, o Serviço Social da Indústria de São Paulo (Sesi-SP) lançou o Programa Emergencial de 
Educação Pós-Pandemia, oferecendo formação e suporte aos professores da rede pública. O programa concentrou-se 
na consolidação da alfabetização de estudantes do 1º ao 5º ano e no aprimoramento da proficiência em Língua 
Portuguesa e Matemática para os professores do 6º ao 9º ano. Os professores tiveram acesso a formação presencial, 
material didático, fórum de dúvidas, conferências e certificado ao final do programa. Essa iniciativa teve como 
objetivo levar soluções educacionais testadas e aprovadas pelo Sesi-SP para as escolas públicas, visando melhorar a 
qualidade do ensino e reduzir as disparidades educacionais em São Paulo. 
 
Em Minas Gerais, foi implementado o Plano de Recomposição das Aprendizagens (PRA) para reduzir as 
desigualdades educacionais decorrentes da pandemia. O plano envolve a seleção de professores e especialistas da rede 
estadual que atuarão nas áreas de Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza, desenvolvendo 
estratégias e atividades personalizadas nas escolas para retomar habilidades não consolidadas pelos estudantes. Esses 
profissionais passam por capacitação conduzida pela Escola de Formação e Desenvolvimento Profissional de 
Educadores de Minas Gerais, podendo haver parcerias com instituições de ensino superior. O PRA busca garantir o 
direito à aprendizagem dos estudantes, melhorar as práticas pedagógicas e aprimorar os indicadores educacionais no 
estado. 
 
Ainda no contexto da pandemia, no Espírito Santo, o governo local distribuiu dispositivos eletrônicos e conexões de 
internet de qualidade para os alunos matriculados no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos (EJA) da Rede 
Pública Estadual, garantindo que o ensino remoto fosse acessível à maioria dos estudantes. Além disso, o Estado 
quadruplicou o número de vagas no ensino em tempo integral, oferecendo mais oportunidades educacionais aos 
alunos. 
 
Em Goiás, foram implementadas duas ações significativas para enfrentar os desafios da pandemia e minimizar os 
impactos na educação dos estudantes. O Plano de Ampliação e Recomposição da Aprendizagem adaptou o calendário 
escolar, incluindo períodos de recomposição durante o ano letivo, permitindo que os alunos continuassem seus estudos 



   

de forma efetiva. O Sistema Educacional de Recuperação da Aprendizagem - Ser Goiás ofereceu videoaulas online 
nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências da Natureza, Língua Inglesa, História e Geografia, além 
de exercícios para verificar a aprendizagem dos estudantes. 
 
No Mato Grosso do Sul, foi regulamentado o Índice de Desenvolvimento da Aprendizagem de Mato Grosso do Sul 
(IDAMS), que avalia as competências de leitura e escrita dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental das redes 
públicas estaduais e municipais. Além disso, foi implementado o Programa de Recuperação da Aprendizagem de Mato 
Grosso do Sul (PRA-MS), que envolve avaliação diagnóstica, acolhimento emocional e acompanhamento das ações 
para enfrentar os desafios educacionais decorrentes da pandemia. O PRA-MS é coordenado pelas equipes gestoras 
das escolas, com participação dos professores, e conta com orientações das Coordenadorias Regionais de Educação e 
apoio da Secretaria de Educação, visando reduzir desigualdades educacionais e promover a recomposição da 
aprendizagem. 
 
No Rio Grande do Sul, o governo complementou o programa ‘Avaliar é Tri’ com o programa ‘Aprende Mais’. O 
primeiro realiza avaliações diagnósticas nas escolas para identificar as dificuldades dos alunos, fornecendo dados à 
Secretaria de Educação para orientar os educadores e desenvolver estratégias de recuperação. Já o segundo amplia a 
carga horária de Matemática e Língua Portuguesa, oferecendo bolsas para os professores da rede estadual e 
promovendo formações síncronas e assíncronas para aprimorar suas práticas pedagógicas. 
 
Se cada Estado adotou estratégias e programas de acordo o que foi considerado prioridade e sujeito às restrições de 
recursos humanos e financeiros, a grande variação entre os modelos sugere a falta de clareza sobre melhores práticas, 
bem como a falta de coordenação nacional para adoção em escala das políticas com maior chance de garantir o sucesso 
das ações de recomposição. Pior, como veremos, algumas das estratégias mais efetivas de recomposição adotadas 
internacionalmente não foram adotadas em nenhum dos casos destacados nessa análise.  

 
O que podemos aprender com outros países? 

A tabela suplementar compila detalhes sobre 29 políticas educacionais implementadas em 22 países ao redor do 
mundo, abrangendo desde a pré-escola até o ensino médio, com um enfoque especial nas áreas de Matemática e 
Leitura. 

Primeiro, se o ensino a distância desempenhou um papel significativo em todos os países analisados durante os anos 
escolares de 2020 e 2021, houve enorme heterogeneidade no que diz respeito a como foi implementado e a quais 
outras políticas foram implementadas em conjunto. Houve países que focaram seus esforços em entregar um ensino 
online de mais qualidade, através da escolha de melhores professores via avaliação externa ou capacitando professores 
através de cursos de didática. Outros, que já haviam feito maiores investimentos em tecnologia e que conseguiram 
controlar de forma mais eficaz a pandemia, combinaram aprendizado presencial e remoto no período. Outras políticas 
adotadas foram os programas de tutoria, aulas de verão, cafés de estudos, telementoria, e estratégias de comunicação 
socioemocional, com o objetivo de oferecer apoio e acolhimento para alunos e familiares ao longo desse período 
desafiador. Embora nem todas as intervenções tenham sido avaliadas de forma rigorosa, os estudos disponíveis 
sugerem que essas estratégias mitigaram parcialmente os efeitos da pandemia sobre perdas de aprendizagem.  

Uma das políticas mais comumente implementadas – e mais efetivas, segundo os estudos – foram programas de tutoria 
para apoiar alunos com dúvidas nos conteúdos e nos exercícios. A implementação desses programas variou muito em 
abordagem e estrutura. As tutorias foram tipicamente realizadas no contraturno escolar, sendo a maior parte das vezes 
conduzidas por professores, mas também realizadas por estudantes universitários voluntários, como no caso da Itália. 
Os programas de tutoria foram comumente direcionados a reforçar o aprendizado de alunos com menor renda ou com 
proficiência mais baixa antes da pandemia; no entanto, alguns deles foram oferecidos a estudantes indicados por 
diretores sem necessariamente obedecer a critérios de vulnerabilidade. 

Ainda, a fim de compensar as perdas de aprendizagem acumuladas durante o ensino remoto, alguns países ajustaram 
carga horária e grade curricular. Na Austrália, por exemplo, a carga horária das aulas regulares foi aumentada para 
todos os alunos. Já a Espanha optou por priorizar o currículo, medida adotada na pandemia e nos anos subsequentes 



   

com o objetivo de direcionar a aprendizagem dos alunos para o que era considerado essencial. Outra estratégia 
implementada foi a ampliação do ano letivo de 2021. A fim de compensar o período de ensino remoto, alguns países 
estenderam o calendário escolar em quatro semanas ou mais, mantendo os alunos na mesma série. Isso permitiu uma 
consolidação mais efetiva do aprendizado e a recuperação das lacunas causadas pela interrupção presencial, sobretudo 
nas redes que passaram mais tempo com escolas fechadas. 

Embora políticas de comunicação com estudantes e suas famílias tenham sido menos comumente implementadas, 
estudos indicam que negligenciar acolhimento, motivação e modelos mentais dos estudantes durante o ensino remoto 
amplificou as perdas de aprendizagem e o risco de evasão. As poucas avaliações realizadas sugerem que comunicação 
simples com alunos e suas famílias – por exemplo, através de mensagens de texto, duas vezes por semana, com foco 
em abordagens socioemocionais – foi capaz de dobrar a velocidade de recuperação das perdas de aprendizagem na 
retomada presencial. Esse efeito foi inclusive superior ao de várias das políticas convencionais, focadas apenas nos 
componentes curriculares da jornada educacional. 

O que dizem os especialistas? 

A importância de considerar a heterogeneidade dos alunos 

Lucas Rocha, Diretor de projetos para os Anos Finais do Ensino Fundamental na Fundação Lemann, destaca que “o 
primeiro passo é encarar que o problema sempre existiu, se agravou imensamente com a pandemia e estará entre nós 
ainda por vários anos. Existe uma tendência natural das pessoas de tentar voltar para o ‘velho normal’ e isso nos leva 
a ignorar o problema. É preciso ouvir quem está em sala de aula, e está vivendo no dia a dia os desafios de ter que 
alfabetizar alunos no 6º ou no 7º ano do Ensino Fundamental e lidar com uma sala de aula ainda mais heterogênea. 
Gestores públicos precisam estar sensíveis a essas questões e atuar sistemicamente para enfrentá-la, com urgência e 
profundidade. Outra coisa importante é entender que essa geração que foi mais afetada pela pandemia está crescendo, 
e acumulando desafios em sua trajetória acadêmica. Reconhecer que aqueles que estavam na etapa de alfabetização 
durante a pandemia hoje estão concluindo os anos iniciais ou ingressando nos anos finais, em uma dinâmica muito 
mais complexa e sem o apoio que precisam para superar as lacunas de aprendizado que estão carregando.” 

 

 
Lucas Rocha 

Diretor para Fund II  
na Fundação Lemann 

 

 
“O Brasil já fez muita política para a média, e a gente está 
vendo que não funciona fazer política para a média da 
população. A gente precisa fazer política para os alunos que 
mais precisam. Precisamos falar de ações de recomposição que 
mirem justamente nesses alunos que mais tem necessidade, e 
que trabalhem de fato com condições de desigualdade.” 
 

 

Fernando Carnaúba, Diretor Pedagógico no Instituto Canoa, explica que há duas abordagens para considerar 
heterogeneidade no planejamento do professor: “Uma é a separação em turmas baseadas no nível inicial do aluno 
(tracking, cuja versão mais conhecida mundialmente, Teaching at the Right Level, é implementada pelo ONG indiana 
Pratham), é uma abordagem a posteriori: foca em diferenciar atividades com base em diferenças de proficiência 
previamente identificadas. A outra é a instrução complexa (complex instruction, cuja versão mais conhecida 
mundialmente é o Stanford Teacher Education Program, STEP, implementado no Brasil pelo Instituto Canoa na 
forma do Programa de Especialização Docente, PED Brasil), que é uma abordagem a priori: você já vai desenhar 
aulas com atividades que na partida sejam acessíveis para um escopo grande de habilidades. Você não foca em 
diferenciar atividades, mas sim em criar atividades que são acessíveis para diferentes níveis de proficiência. São 
abordagens que têm um certo conflito filosófico entre si.” 



   

 

 
Fernando Carnaúba 
Diretor Pedagógico  
no Instituo Canoa 

 

 
“Se as duas estratégias levarem às mesmas notas, com 
certeza eu preferiria a estratégia que não segrega 
estudantes em níveis – porque em princípio a gente 
prefere uma sociedade em que há menos rotas, 
separações. E os alunos percebem quando são 
separados.” 
 

 

Lucas Rocha conta como o Teaching at the Right Level (TaRL) foi implementado no Brasil no contexto da 
recomposição das aprendizagens pós-pandemia. “O Instituto Gesto apoiou a implementação do programa em mais de 
100 escolas vinculadas às Secretarias municipais de Educação de Moju, Taubaté e Ulianópolis, e das Secretarias 
estaduais do Amapá, Rio de Janeiro e Sergipe.  A ação era de recomposição intensiva, em média com 49 horas de 
aulas adicionais à carga regular, no contraturno. Não é ima ação para a rede inteira, mas focada nos alunos que mais 
precisam.  

Os resultados foram expressivos: mais de 75% dos alunos fizeram progresso tanto em Matemática quanto em Língua 
Portuguesa, uma fração comparável àquela obtida pela Pratham na Índia e na África – onde avaliações rigorosas 
lideradas pelo JPAL documentaram que o programa tem impactos enormes sobre aprendizagem. No início do 
programa, cerca de 35% dos alunos estavam nos níveis 1 e 2 (iniciante), e somente 10 a 15% nos níveis 4 e 5 
(avançado), e no final da implementação isso se inverte – passando a somente 10 a 15% iniciantes e 40% avançados. 
Isso com menos de 50 horas de implementação. Os ganhos foram proporcionais à frequência dos alunos no programa: 
quanto maior a participação naquela rede de ensino, maior a evolução dos alunos nas avaliações subsequentes, relativa 
à proficiência inicial.”  

Mila Molina, Diretora Executiva do Instituto Canoa explica com a abordagem de instrução complexa é implementada 
no Brasil: “O PED é um curso de pós-graduação presencial em ensino de matemática ou ciências naturais, voltado 
para professoras e professores atuantes em salas de aula da Educação Básica. É fruto de uma intensa colaboração entre 
instituições de ensino superior brasileiras, o Instituto Canoa e o Lemann Center de Stanford e conta, atualmente, com 
uma rede de 22 instituições de ensino superior presentes em 15 estados brasileiros. O currículo é baseado em princípios 
do STEP e na pesquisa sobre as práticas mais recentes em ensino e aprendizagem de matemática e ciências naturais. 
O trabalho do PED é focado na criação de salas de aula equitativas, nas quais o trabalho em grupo ocupa uma posição 
de destaque. As aulas do PED sempre oferecem múltiplas oportunidades para que professoras e professores 
experienciem esta nova forma de organização coletiva do trabalho pedagógico. Nos encontros, as professoras e 
professores trabalham em pequenos grupos, da mesma forma com que se propõe que organizem o trabalho de seus 
estudantes nas salas de aula da educação básica. Essa experiência direta, combinada com estudos e reflexões sobre os 
princípios subjacentes ao ensino para equidade, permitem que professoras e professores sejam capazes de reorganizar 
suas próprias salas de aula, favorecendo trocas, interações e colaboração entre estudantes.” 

 

 

 



   

 
Mila Molina 

Diretora Executiva  
no Instituo Canoa 

 

 
 
“O trabalho em grupos heterogêneos é uma estratégia poderosa 
para lidar com diferentes níveis de conhecimento e 
habilidades, partindo da premissa que a diversidade é uma 
alavanca para a aprendizagem com excelência, cooperação e 
equidade. Certamente não é esta estratégia (e nenhuma outra) 
a panaceia do ensino em salas diversas, mas ela garante que o 
foco esteja na equidade dentro da sala de aula.” 
 

 

Uma avaliação dos impactos da formação do PED sobre a aprendizagem dos alunos antes da pandemia mostrou 
resultados promissores. Outra avaliação em andamento, conduzido pela Stanford GSE, busca entender se os 
professores da rede de São Paulo que passaram pela formação do PED foram mais capazes de prevenir perdas de 
aprendizagem durante o ensino remoto e de acelerar recomposição de aprendizagens na retomada presencial. 

 

O desafio de implementar programas de tutoria efetivos 

Susanna Loeb, Professora de Educação na Stanford GSE, menciona que “é a instrução individualizada, em pequenos 
grupos de um para um ou de dois para um, que realmente consegue atender às necessidades do aluno. A tutoria efetiva 
é baseada no relacionamento, de modo que exista confiança e disposição por parte do aluno para correr riscos e 
realmente tentar aprender tudo o que está envolvido nesse tipo de relacionamento próximo. 

Uma coisa surpreendente na literatura é que muitas pessoas podem ser tutores de alto impacto. Não é necessário ser 
um professor certificado, embora haja evidências de que os professores certificados sejam excelentes nisso. Muitas 
pessoas podem ser bons tutores – para-profissionais, estudantes universitários –, desde que recebam dados sobre as 
necessidades do aluno e apoio para saber como abordar essas necessidades. Na verdade, o que faz um bom tutor é um 
relacionamento positivo entre o aluno e o tutor, direcionado às necessidades do aluno e utilizando instrução de alta 
qualidade. Isso pode ser alcançado de várias maneiras diferentes. As habilidades que o tutor precisa ter, além de obter 
bons dados e materiais instrucionais, é ser capaz de criar um bom relacionamento com os alunos. Às vezes, isso requer 
algum treinamento inicial e, às vezes, um pouco de orientação é realmente útil.” 

No que diz respeito ao papel do professor, Susanna complementa que “no mundo ideal, há um currículo de alta 
qualidade na escola e a tutoria apenas complementa isso com materiais semelhantes. Existe uma relação próxima entre 
o tutor e o professor, para que o professor possa dar ao tutor ideias do que eles devem estar trabalhando, e então o 
feedback pode ser enviado de volta ao professor sobre o que está acontecendo. Se esse é o ideal, muitas escolas não 
necessariamente têm materiais de alta qualidade, nem professores com tempo para o tutor, sobretudo após a pandemia. 
É importante garantir que haja tempo suficiente dedicado a isso, que seja um programa que tenha um tutor consistente 
para cada aluno, e que ofereça supervisão aos tutores para que haja formas de verificar se o tutor está desempenhando 
bem sua função. Deve haver algum tipo de coleta de dados, onde você possa obter feedback do aluno e do tutor, assim 
como registrar a frequência das sessões entre o tutor e o aluno. E ter uma pessoa responsável pela supervisão do 
programa - todas essas coisas são importantes para que ele funcione adequadamente.” 

Susanna ainda enfatiza que “há uma grande diferença entre o que chamamos de tutoria de alto impacto e o que se 
parece mais com ajuda opcional de lição de casa, onde o aluno escolhe um tutor, mas é responsável por procurar esse 
tutor com dúvidas, e o tutor então responde às perguntas do aluno. Esses programas geralmente têm baixa adesão. 
Evidências recentes mostram que os alunos que aderem a esse tipo de apoio tendem a ser os alunos mais engajados e 
com melhores resultados acadêmicos, ampliando desigualdades.” 

 



   

 
Susanna Loeb 

Professora de Educação  
na Stanford GSE 

 

 

“Programas efetivos de tutoria ocorrem de três a cinco vezes 
por semana, com duração de pelo menos 30 a 45 minutos, e 
possuem supervisão adequada dos tutores. É necessário 
agendar, encontrar um horário para os alunos e garantir que 
esses alunos compareçam às sessões de tutoria. A tutoria 
complementa, não substitui, o tempo de sala de aula. Embora 
seja realizada muitas vezes no contraturno, seus efeitos são 
muito maiores quando os programas são implementados nas 
escolas, no próprio turno escolar. Pode até ser online, mas é 
importante que o aluno esteja na escola o máximo possível, 
porque se for feito apenas online e não na escola, é difícil fazer 
com que os alunos participem.” 
 

O desafio de alfabetizar crianças fora da idade certa 

Carolina Campos, Diretora Executiva no Vozes da Educação, enfatiza a necessidade de focar nos alunos do 3º ao 6º 
anos. “Se a alfabetização na idade certa é extremamente importante, não podemos nos esquivar do fato que esses 
alunos ficaram, em média, 267 dias fora das escolas. Sendo assim, é bastante possível que tenham tido perdas de 
aprendizagem de leitura e escrita, motivo pelo qual torna-se altamente recomendável trabalhar com essa população”. 

Kaja Jasinska, Professora de Psicologia na Universidade de Toronto, destaca, contudo, os desafios de alfabetizar 
crianças mais velhas, conclusão de seus trabalhos em ciência cognitiva do desenvolvimento. “De fato, encontramos 
diferenças na forma como as crianças aprendem a ler quando são mais velhas. Primeiramente, crianças mais velhas 
parecem ter mais dificuldade em aprender a ler em comparação com crianças mais novas (vemos isso na Costa do 
Marfim, entre crianças que se matriculam na escola tardiamente e, mais recentemente, em crianças refugiadas no 
Canadá, que se integram à escola em uma idade mais avançada). Acreditamos que parte disso é atribuído a diferenças 
cognitivas relacionadas à idade que, paradoxalmente, podem tornar certos aspectos da aprendizagem da leitura mais 
desafiadores. Por exemplo, um sistema de memória declarativa mais maduro (no qual se baseia a aprendizagem 
explícita) em crianças mais velhas parece estar associado a pontuações de leitura mais baixas porque esse sistema 
interfere na aprendizagem implícita, que se baseia em processos [como conectar sílabas a sons]. A sensibilidade das 
crianças às informações fonológicas em um novo idioma, se a criança for introduzida à língua da alfabetização na 
escola em uma idade mais avançada, também diminui com a idade. Isso torna a associação entre letras e sons mais 
desafiadora à medida que se fica mais velho. Vimos efeitos negativos significativos da idade na consciência 
fonológica, que é um preditor-chave da leitura, mas não vemos esses efeitos em outros domínios do conhecimento 
linguístico (por exemplo, vocabulário) que também apoiam a leitura.” 

 

  
Kaja Jasinska 

Professora de Psicologia  
na Universidade de Toronto 

 

 
“Isso tudo sugere que crianças mais velhas podem estar se 
baseando em aspectos diferentes da linguagem e cognição para 
ler, e, portanto, o currículo poderia focar na construção dessas 
vias mais fracas; em particular, mais baseado no método 
fônico para leitores de primeira viagem mais velhos.” 
 

 

Por fim, Kaja ressalta que, “no mínimo, é fundamental identificar quais alunos mais velhos, mesmo que em séries 
mais avançadas, ainda não estão alfabetizados, para que eles possam receber o apoio adequado às suas necessidades 
de aprendizagem.” 

 



   

O desafio das ‘crianças invisíveis’ 

Thomas Dee, Professor de Educação na Stanford GSE, chama atenção para o desafio da evasão após a pandemia. 
“Acredito que os profissionais e formuladores de políticas estejam focando nos dados mais visíveis – sobretudo nos 
resultados de testes padronizados –, e prestando menos atenção aos estudantes que estão faltando com frequência, com 
ausências crônicas, e às crianças das séries iniciais, que foram fortemente impactadas pelo ensino remoto mas que 
ainda não chegaram às séries avaliadas pelo SAEB. Olhar para essas crianças é uma prioridade central para informar 
soluções políticas que provavelmente precisarão de liderança estadual e federal.” 

Guilherme Lichand, também Professor de Educação da Stanford GSE, complementa que, “no Brasil, esse problema é 
especialmente grave justamente para os alunos mais vulneráveis – incluindo aqueles da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) e das escolas rurais, 75% das quais possuem turmas multisseriadas, que não são avaliadas pelo SAEB.”  

Ainda, no que diz respeito ao risco de abandono, Guilherme menciona preocupação com os dados oficiais. “A 
rematrícula foi automática em 2021 e 2022. Esses alunos, sobretudo os dos anos finais do Ensino Fundamental e 
aqueles do Ensino Médio, parecem de fato terem permanecido formalmente matriculados – é o que sugerem os dados 
da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD), mas os dados administrativos de redes como São Paulo 
mostram que a infrequência crônica se tornou muito mais comum desde 2020 (até 7x mais!). Esses alunos estão mesmo 
na escola? Onde eles estão? O que eles estão aprendendo afinal?” 

 
Tom Dee 

Professor de Educação  
na Stanford GSE 

 

 

 
“Durante a pandemia, as matrículas no Ensino Básico nos 
Estados Unidos diminuíram em 1,2 milhão de estudantes. 
Essas quedas foram concentradas nos alunos da pré-escola e 
naqueles das escolas que ofereceram apenas ensino remoto. 
[Seria surpreendente se o mesmo não tivesse ocorrido no 
Brasil.] Os longos atrasos na divulgação dos dados nacionais 
significam que pouco ainda se sabe sobre os ambientes de 
aprendizagem das crianças que deixaram as escolas públicas 
durante a pandemia.” 
 

Melhores práticas e desafios de implementação 

João Paulo Cepa, Gerente de Articulação e Advocacy da ONG Movimento Pela Base, explica que, para que tenhamos 
uma política de recomposição no Brasil, seja no âmbito nacional, seja no subnacional, “é importante pensar em 
algumas questões que impactam diretamente no cotidiano das escolas e que precisam ser colocadas de pé: 
 
a) Planejamento de longo-prazo: a recomposição de aprendizagens não deve ser pensada como uma estratégia de 
curto-prazo. Não podemos pensar que ele se encerrou em 2022. São muitas perdas apontadas, por exemplo, pelo 
SAEB. As secretarias e as escolas deveriam priorizar a identificação e o acompanhamento das lacunas de 
aprendizagem dos estudantes. 
 
b) Adaptação dos currículos: é preciso realizar mudanças para atender às necessidades dos estudantes. Precisamos 
entender quais são as prioridades para cada criança e jovem. Há a possibilidade de que os estudantes tenham 
defasagens diferentes, o que impactaria na necessidade de fazer adaptações para englobar isto. Depois, criar turmas 
de aceleração e de convergência de defasagens. 
 
c) Estipular uma avaliação processual e contínua: as escolas e Secretarias devem fazer um acompanhamento constante 
da recomposição de aprendizagens porque é essencial entender se os alunos estão mesmo avançando. Essas avaliações 
podem ser semanais, quinzenais, mensais ou até bimestrais. O importante é não esperar o final do ano letivo para ter 
um parecer, e sim ir acompanhando os resultados para fazer ajustes de rota ao longo do caminho. 
 



   

d) Oferecer apoio extra aos estudantes: nem sempre a escola conseguirá trabalhar as defasagens no mesmo turno. 
Além da carga horária normal, temos bons exemplos de cidades que oferecem ações de reforço, aceleração e 
acompanhamento individualizado, seja no próprio turno, no contraturno ou com a extensão da carga horária do 
estudante, usando tecnologias variadas.  
 
e) Integrar a recomposição ao planejamento da escola:  não deveríamos pensar na recomposição como um processo 
adicional do planejamento, seja das Secretarias, seja das escolas. É um processo que precisa estar no centro do 
planejamento dos professores, ocupando o maior tempo pedagógico dos alunos. Sem recompor as habilidades que são 
prioridades dos anos anteriores, o aluno não avança na velocidade que deveria.”  
 

 

 
João Paulo Cepa 

Gerente de Articulação  
no Movimento Pela Base 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
“A recomposição não é uma tarefa isolada das escolas. É uma 
ação pedagógica sistêmica, que demanda planejamento, 
previsão de tempo, recursos financeiros e pedagógicos, ações 
de acompanhamento dos estudantes e estratégias coordenadas 
no âmbito da rede.” 
 

 
Jair Ribeiro, Presidente da Associação Parceiros da Educação, descreve como esses princípios orientaram as ações 
para recomposição de aprendizagens no Estado de São Paulo, onde a Parceiros apoia a Secretaria Estadual de 
Educação e diversas Diretorias de Ensino. “Foi implementado um movimento coordenado de resposta à pandemia, 
que incluiu diversas iniciativas. Para apoiar os estudantes, foram oferecidas alimentação por meio de repasses 
financeiros via pagamento digital, aulas online e apoio formativo aos professores por meio do centro de mídias. Além 
disso, houve esforços para viabilizar o retorno presencial dos estudantes e um projeto pedagógico robusto adaptado 
ao período. 
 
O último elemento mencionado é um diferencial importante da rede estadual de São Paulo em relação a outras redes. 
Com o apoio técnico da Parceiros da Educação, a rede estadual estruturou o programa de Recuperação e 
Aprofundamento, que englobou as seguintes medidas: 
 
1. Priorização do Currículo Paulista: com o apoio técnico do Instituto Reúna, a Secretaria identificou as habilidades 
essenciais de Língua Portuguesa e Matemática para todos os anos. Isso possibilitou um foco maior do currículo, 
material escolar e formação.  
 
2. Material didático alinhado ao currículo priorizado: um esforço significativo foi realizado na produção de material 
didático estruturado, no qual cada aula continha atividades sequenciadas e progressivas para o desenvolvimento das 
aprendizagens essenciais da série. Além disso, houve revisões e retomadas de conhecimentos de anos anteriores de 
forma progressiva. 
 
3. Formação para os professores: foi oferecida formação aos professores, considerando o material didático alinhado 
ao currículo priorizado. 
 
4. Avaliação: as avaliações formativas bimestrais (preparadas pelo CAEd) foram realinhadas de acordo com o 
cronograma de uso do material didático, a fim de fornecer informações sobre o desenvolvimento do currículo. 
 



   

5. Acompanhamento pedagógico: foi implementada uma estratégia de acompanhamento pedagógico semanal para 
mais de 3.000 escolas em 2021. Foi criada a figura do PCAE - Professor Coordenador de Agrupamento de Escolas, 
vinculado às diretorias de ensino, responsável por acompanhar a implementação do programa pedagógico em até cinco 
escolas, com visitas semanais às suas escolas designadas.” 
 

 

 
Jair Ribeiro 
Presidente do 

Parceiros da Educação 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
“A estrutura desse programa, embora de implementação 
complexa, foi considerada um dos grandes acertos da 
Secretaria de Educação. A mensagem institucional de 
identificar, acompanhar e superar as defasagens dos 
estudantes, com o apoio de formações estruturadas alinhadas 
ao material didático, promoveu integração e coerência 
sistêmica entre as diferentes frentes pedagógicas.”  
 

 
Raph Alves, cofundador do Centro de Práticas e Resultados Educacionais (CENPRE), que apoiou a atuação da 
Parceiros com a Secretaria, reforça que, “por diversos motivos, nem sempre ocorre o estabelecimento lógico entre o 
que deve ser ensinado (currículo), o material didático, a avaliação, o apoio formativo aos professores e gestores, e o 
acompanhamento pedagógico nas redes, inclusive em São Paulo. Esse movimento, apesar de parecer simples, foi 
bastante complexo e exigiu alinhamento, planejamento prévio entre as áreas e acompanhamento constante.  
 
Para apoiar esse processo, a Associação Parceiros da Educação auxiliou a Secretaria na elaboração de um cronograma 
integrado. O cronograma integrado é um instrumento de planejamento que envolve as equipes dos setores de currículo, 
avaliação, formação e material didático da Secretaria de Educação, assim como as regionais e escolas. Em uma rede 
tão extensa como a de São Paulo, esse instrumento tornou o processo fluido e a comunicação com as escolas mais 
eficiente. Os professores tinham conhecimento sobre quando receberiam formação para determinado capítulo do 
material didático ‘Aprender Sempre’, o período em que deveriam utilizar o material correspondente e as indicações 
do que seria avaliado. 
 
Trata-se de um aprendizado que pode ser replicado por outras redes. Para isso é preciso: 
 

• Decisão de promover a coerência sistêmica entre currículo, avaliação, formação e material.  
• Planejamento prévio das áreas pedagógicas da Secretaria.  
• Acompanhamento continuado.  
• Instrumento de sistematização  
• Fluxo de comunicação.”  

 
Passando aos erros de percurso e lições aprendidas, Jair ressalta que “todo processo de implementação inevitavelmente 
apresenta uma lacuna entre o planejado e o executado, principalmente considerando o gigantismo da rede paulista. É 
responsabilidade do gestor garantir que essa lacuna seja minimizada. Mesmo cientes da possibilidade de mudanças no 
decorrer do processo, acreditamos que é necessário um esforço contínuo para assegurar a implementação coerente e 
adequada. 
 
Em São Paulo, além da complexidade inerente à implementação de políticas educacionais, a pandemia trouxe desafios 
adicionais. Houve a necessidade de lidar com múltiplas iniciativas, como a implementação do Novo Ensino Médio, a 
transição para uma nova carreira docente, a expansão das escolas em tempo integral e a descentralização financeira 
para as escolas. Essas iniciativas dispersaram a agenda dos diretores e das Diretorias Regionais de Ensino. 
 



   

O processo de formação dos PCAEs não foi uniforme em todas as regionais, o que levou à má aplicação e a um 
descrédito do programa em algumas regiões.  Muito comum em redes do porte da paulista, é crítica a uniformidade 
na qualidade da formação dos gestores, principalmente em um programa recém-implantado.” 
 
Raph complementa que “a realização de avaliações para acompanhar o progresso dos estudantes desempenha um 
papel estratégico na reconstrução de suas aprendizagens. Na rede paulista, apesar das avaliações estarem alinhadas ao 
que era previsto para ser ensinado e serem realizadas regularmente, houve consideráveis problemas na devolutiva dos 
resultados – muitas vezes, somente algumas semanas após a aplicação da prova. Esse é um gargalo que vejo ocorrer 
em outras redes: se a devolutiva das avaliações processuais tem uma defasagem, ela perde sua função: avaliar o 
desenvolvimento do currículo e fornecer feedback para as escolas realizarem as  intervenções necessárias.”  
 

 

 
Raph Alves 

Cofundador do 
CENPRE 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
“Esse é um aprendizado importante, mostrando que as 
Secretarias de Educação precisam reduzir o tempo entre a 
aplicação e o retorno dos resultados das avaliações. As escolas 
precisam ter acesso aos dados o mais rápido possível para 
tomar medidas corretivas.”  
 

Jair ainda destaca que “a rede também enfrentou desafios decorrentes da troca de secretários. Em 2022, houve três 
Secretários diferentes, cada um com sua visão particular sobre o processo de reconstrução das aprendizagens, o que 
levou a uma descontinuidade na implementação estruturada do programa de recuperação e aprofundamento. A 
continuidade das políticas públicas ainda é um desafio significativo. Um exemplo de descontinuidade ocorreu na 
política de acompanhamento pedagógico das escolas. Enquanto em 2021 mais de 3.000 escolas eram acompanhadas 
semanalmente, em 2022, esse número foi reduzido para menos de 800 escolas. Essa redução aconteceu durante a 
transição para a nova carreira, e falhas importantes no processo decisório e na comunicação com as regionais de ensino 
geraram insegurança em relação à continuidade do acompanhamento pedagógico. Como resultado, muitos técnicos 
migraram para outras atribuições, pois não tinham garantia da continuidade do trabalho.  
 
Além dessas questões, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo enfrentou o desafio adicional de alto volume 
de trocas na equipe técnica do órgão em função da troca de comando.  A reestruturação de cargos e benefício da equipe 
técnica do órgão central da Secretaria Estadual da Educação paulista é um elemento crucial para a implementação das 
políticas educacionais.” 
 
Carolina Campos reforça outras melhores práticas que podem ser identificadas no Brasil. “Redes municipais de ensino 
criaram, a seu modo, formas distintas formas de lidar com a recomposição das aprendizagens. Em Araraquara (SP), a 
prefeitura e a Secretaria municipal de Educação ofertaram cursos de formação para educadores sobre a metodologia 
do Teaching at the Right Level (TaRL). Para tanto, houve a contratação de educadores com dedicação exclusiva para 
o projeto, por escola. Os professores receberam formação para implementar a metodologia, que deu bastante resultado 
em Matemática. Segundo dados da rede de ensino, os alunos evoluíram em subtração e divisão, em apenas 4 meses. 
Os municípios de Londrina (PR) e Cruz (CE) adotaram estratégias semelhantes e relataram avanços similares de 
aprendizagem.  
 
O município de Nossa Senhora do Socorro (AL) também fez um trabalho muito interessante. Além de implementar o 
TaRL de forma próxima ao recomendado, o município trabalhou com base na coerência pedagógica sistêmica, ligando 
currículo, avaliação, material didático e formação docente. Assim, o próprio município, aplicando os Mapas de Foco 
do Instituto Reúna ao currículo local, fez a seleção das habilidades prioritárias e passou a trabalhar exclusivamente 
com elas nas avaliações e nos materiais didáticos criados especificamente para esse fim. A rede também investiu em 



   

formação docente para que os professores pudessem compreender melhor as estratégias de ensino de cada 
aprendizagem. Não bastasse tudo isso, o município também fez o monitoramento dos resultados, publicando os dados 
de evolução de cada escola. 
 
Dito isto, em muitos municípios a implementação do TaRL mostrou-se frágil e distante do recomendado pela ONG 
Pratham, idealizadora do projeto. Muitos municípios fizeram a implementação das ações de forma pouco coordenada, 
deixando a critério das escolas a implementação de um projeto tão complexo, e sem seguir passo a passo recomendado.  

 

 
Carolina Campos 
Diretora Executiva  

no Vozes da Educação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
“O Brasil ainda carece de uma boa coerência pedagógica 
sistêmica, que alinhe formação docente, currículo, material 
didático e avaliação. O que ainda se vê com bastante 
frequência no país é um desalinhamento desses eixos, 
complicando ainda mais o cenário da correta implementação 
da recomposição das aprendizagens.”  
 

Lucas Rocha ainda destaca o desafio de conseguir recrutar professores para expandir o TaRL para uma escala maior: 
“Diferente da área de saúde, onde, diante da necessidade de abrir hospitais de campanha para lidar com a emergência 
da pandemia, vieram profissionais de saúde diversos para ampliar a capacidade do sistema, na educação, a gente já 
atuava na capacidade máxima. Recrutar novos professores preparados para atuar na emergência atual é um enorme 
desafio.” 
 
Para além do TaRL, Carolina Campos reforça a importância de pensar políticas de apoio à saúde mental de alunos e 
educadores. “A recomposição das aprendizagens também perpassa pela ideia de que é preciso estar saudável para 
aprender. Estudos mostram a relação entre trauma e aprendizagem, tanto para alunos quanto educadores. Educadores 
que vivenciam o dia a dia com estudantes traumatizados estão expostos ao trauma secundário, e, por este motivo, 
tendem a sofrer duplamente. As escolas brasileiras, embora vivenciem com certa frequência casos de ansiedade 
coletiva, violência autoprovocada e depressão de estudantes, ainda não possuem protocolos específicos para lidar com 
essas situações, nem tampouco formam seus profissionais para que se informem sobre trauma e aprendizagem.  
 
Vale a pena mencionar o caso de Joinville (SC). O município investiu na criação de protocolos de enfrentamento à 
saúde mental e prevenção de violências, tendo feito parcerias com atores importantes da Rede de Proteção de Crianças 
e Adolescentes como o Ministério Público e o Conselho Tutelar locais, além da Secretaria de Saúde e de Segurança 
Pública (Brigada Militar). O protocolo foi publicado e serviu de exemplo para diversos municípios de todo o país, que 
o utilizaram como base para criarem seus próprios documentos.  
 
Antes de pensar em aprendizagem, a escola precisa ser um espaço seguro, tanto do ponto de vista físico e estrutural 
quanto do ponto de vista psíquico. Os casos de saúde mental, por vezes, desembocam em situações de violências 
dentro das escolas. Tudo isso sem mencionar os casos de racismo, xenofobia, intolerância religiosa e LGBTfobia que 
são erroneamente classificados apenas como bullying. A recomposição das aprendizagens, como se vê, precisa de uma 
abordagem integral para fazer sentido. Professores relatam que é complicado pensar apenas em técnicas de 
aprendizagem quando os alunos estão desobedientes, dispersos, desmotivados e desinteressados. E, quando se olha 
com mais profundidade para esses casos, o que se vê são problemas sérios de saúde mental e trauma. Por estes motivos, 
é imperativo considerar a recomposição das aprendizagens de forma holística.”  
 

Por fim, para além dos esforços de Estados e municípios, Katia Smole, Diretora Executiva no Instituto Reúna, alerta 
que é crucial estabelecer “uma política nacional de recomposição de aprendizagens articulada pelo MEC em regime 



   

de colaboração com estados, municípios e o Distrito Federal, que preveja a criação de um plano articulado prevendo 
recursos financeiros, estabelecimento de aprendizagens prioritárias, formação docente entre outros fatores visando a 
redução importante da defasagem educacional acentuada pela pandemia no país, em especial nas escolas públicas.” 
 

 
Katia Smole 

Diretora Executiva 
no Instituto Reúna 

 

 
 
“O Ministério da Educação tem poder indutor para criar ações 
em torno de uma causa educacional importante no âmbito 
nacional, despertando inclusive a atenção de gestores públicos 
que consideram que recompor as aprendizagens não é mais 
uma questão a ser resolvida, confundindo assim a segurança 
obtida na saúde pública devido às vacinas, mas ainda não 
alcançada para a educação.” 

Katia reforça que “os danos causados na aprendizagem dos estudantes foram muitos, como mostram os resultados do 
SAEB 2021, em especial para Matemática, em que a prova indicou um possível retrocesso de aproximadamente 11 
anos na proficiência mostrada pelos alunos em relação a 2019. Se nada for feito, poderemos deixar uma geração com 
prejuízos de aprendizagem que impactarão social, científica e economicamente o país por décadas”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   

 
O que diz a Stanford LC Expert Network 

  

 
Danilo Leite 

Doutorando em Educação 
na Universidade de Kobe 

 
 

“No nível nacional, me parece que ainda há falta de 
coordenação e priorização clara sobre a forma 
sugerida/induzida para recomposição de aprendizagens. A 
proposta que conheço bem coerente é a RAPID – que foi 
proposta por Banco Mundial, Unesco e Unicef. Uma questão 
é que há mais esforços de recomposição para 
alfabetização/anos iniciais do que para as outras etapas – dessa 
forma, acho que seria bom aplicar as boas práticas em outras 
etapas também.” 

 
 

 
Lara Vilela 

Gerente de Advocacy na 
Mahin Consultoria 

Antirracista 
 

 

“A equidade étnico-racial deve estar no centro da 
recomposição das aprendizagens. As desigualdades de 
aprendizagem entre estudantes brancos e pretos já eram muito 
grandes antes da pandemia, e isso só se agravou após o seu 
surgimento. Estudos que utilizaram os dados do SAEB, 
realizados pela Fundação Lemann, mostram que, em São 
Paulo, no ano de 2020, os alunos brancos e amarelos tiveram 
uma perda de aprendizagem de cerca de 46% em relação ao 
que tinham antes da pandemia. Já os estudantes pretos, pardos 
e indígenas tiveram uma perda de 63%. Isso evidencia que 
políticas de equidade étnico-racial não devem mais ser 
consideradas uma pauta à parte da educação, mas sim, uma 
condição para solucionar os principais desafios de 
aprendizagem no Brasil. Afinal, se não considerarmos a 
equidade étnico-racial, nossas políticas públicas continuarão 
gerando histórias de exceção.”  
 

 

  
Fernando Tavares Junior 
Pesquisador na UFJF/CAEd 

 

 
“Combate à retenção, que se expressa na reprovação, evasão 
ou infrequência. Os anos mais severos de pandemia foram de 
baixa (ou nula) reprovação, mas a tradição brasileira é de 
elevada reprovação e rematrícula automática e a tendência é 
que os anos seguintes sejam de elevada retenção – que é o fator 
mais associado à evasão, à queda no desempenho futuro, à 
desmotivação e à diminuição das expectativas de realização 
educacional. Enquanto as crianças estiverem na escola, estarão 
ao alcance das políticas educacionais e dos efeitos das ações 
escolares para recomposição da aprendizagem. Crianças fora 
da escola não serão alcançadas e se formará um passivo quase 
impossível de ser recuperado.” 

 
Natalia Ruiz 

Masters Student  
na Stanford GSE 

 

“Acredito que uma das políticas prioritárias para 
recomposição de aprendizagens no pós-pandemia deveria ser 
a reconstituição e cuidado da saúde mental de nossos 
professorxs e estudantes. Uma política eficaz nesse sentido 
pode incluir a construção de parcerias com redes de psicólogos 
para atendimento gratuito para professorxs e gestores 
escolares. Outra opção interessante é o fortalecimento de 
serviços de aconselhamento e apoio psicológico nas escolas, 
com profissionais treinados para lidar com questões 
específicas relacionadas à saúde mental dos estudantes e dos 
professorxs. Ao fornecer apoio emocional adequado, podemos 
ajudar a promover um ambiente educacional saudável, 
permitindo que os estudantes se recuperem emocionalmente e 
retomem seu processo de aprendizagem de maneira mais 
eficaz.” 

 


